
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.421 - PR (2018/0133599-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SETA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

ADVOGADOS : ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO NETO  - PR032767 

   PRISCILA ESPERANÇA PELANDRÉ  - PR045941 

AGRAVADO  : PAULO CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO 

ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.  282 E 356 DO STF. 

PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 

PRESCRIÇÃO. ARESTO IMPUGNADO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

NÃO COMPROVADO.  DECISÃO MANTIDA.

1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação 

recursal que alega violação de dispositivo legal cujo conteúdo jurídico não tem 

alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas n. 

282 e 356 do STF).

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, "por observância à lógica e à 

coerência, o mesmo prazo prescricional de dez anos deve ser aplicado a todas 

as pretensões do credor nas hipóteses de inadimplemento contratual, incluindo o 

da reparação de perdas e danos por ele causados" (EREsp n. 1.280.825/RJ, 

Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

27/6/2018, DJe 2/8/2018). Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. Dissídio jurisprudencial não demonstrado por incidência dos óbices das 

Súmulas n. 282 e 356 do STF e 83 do STJ.

5. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

6. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília-DF, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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